
1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1C

DILIGÊNCIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

PROCESSO: TCE/008187/2020
NATUREZA: Auditoria de Obras Públicas
OBJETO: Acompanhamento do Contrato 007 – CT050 – 2016 / SEINFRA
ENTIDADE: Superintendência de Infraestrutura de Transportes da Bahia – SIT
DIRIGENTE MÁXIMO: Saulo Filinto Pontes de Souza

2 INTRODUÇÃO

Em cumprimento à determinação do Exmo. Conselheiro Relator (Ref.2618915), retorna o
presente  processo  a  esta  Coordenadoria  para  cotejamento  dos  esclarecimentos  e
documentos acostados às respostas dos gestores com as constatações da Auditoria. 

Na sequência, estão apresentados os comentários desta Auditoria acerca dos  achados
sobre os quais foram apresentados novos esclarecimentos:

3 RESULTADO DA ANÁLISE

3.1 Inobservância dos limites legais de acréscimos nas alterações contratuais

A  Auditoria  constatou  que  a  SIT  promoveu  alterações  do  valor  original  do
Contrato  007-CT050/2016,  assinado  com  a  empresa  OAS  ENGENHARIA  E
CONSTRUÇÃO S.A., por meio de compensação entre supressões e acréscimos
de itens de serviço, consubstanciando-se em afronta ao quanto determinado
na Lei Federal nº 8.666/1993.

Via de regra, as alterações promovidas decorrem da fragilidade na elaboração estudos,
contratação de projetos e no planejamento das contratações de obras e serviços, por
parte da Administração. É oportuno registrar que são muitas as consequências negativas
de um projeto básico deficiente, que vão desde a falta de competitividade na fase de
licitação, passando pela possibilidade de superfaturamento durante a execução contratual
e até mesmo a paralisação da obra.

Jessé Torres Pereira Júnior, ao prefaciar o livro de Paulo Ernesto Pfeifer Santa
Maria, clareia a gravidade da situação:

O projeto básico insuficiente cria dúvidas para a elaboração das propostas que os
concorrentes deverão apresentar na competição;  dificulta o estabelecimento de
critérios objetivos para exame e julgamento de documentos e propostas; retarda a
marcha  do  processo,  posto  que  o  expõe  a  impugnações  e  recursos;  obriga
correções, acréscimos e supressões ao longo da execução; majora custos e
deixa a Administração sem parâmetros para a negociação de preços de itens que
não constava das planilhas de custos, gerando o que, no jargão dos tribunais de
contas,  denomina-se  ‘jogo  de  planilhas’;  enseja  oportunidades  para  desvios
(PEREIRA JUNIOR, 2011, p. 21). (grifos da Auditoria)
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1ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 1C

A Lei de Licitações, ao estabelecer a possibilidade de modificação do contrato  em face
das necessidades de adequação dos projetos originalmente concebidos, é muito clara ao
fixar  o  percentual  máximo de acréscimos e supressões a incidir  sobre o “valor  inicial
atualizado do contrato”.

Acrescente-se que a mesma situação fática restou enquadrada na Decisão 215/1999 -
TCU/Plenário, em que, somente excepcionalmente, é facultado à Administração Pública
extrapolar o limite de 25% previsto no art. 65, §1º, da Lei nº 8.666/1993, “observados os
princípios  da  finalidade,  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  além  dos  direitos
patrimoniais do contratante privado, desde que satisfeitos cumulativamente os seguintes
pressupostos”:

I.  não  acarretar  para  a  Administração  encargos  contratuais  superiores  aos
oriundos de uma eventual  rescisão contratual  por  razões de interesse público,
acrescidos aos custos da elaboração de um novo procedimento licitatório;
II. não possibilitar a inexecução contratual, à vista do nível de capacidade técnica
e econômico-financeira do contratado;
III.  decorrer  de  fatos  supervenientes  que  impliquem  dificuldades  não
previstas ou imprevisíveis por ocasião da contratação inicial;
IV. não ocasionar a transfiguração do objeto originalmente contratado em outro de
natureza e propósito diversos;
V.  ser  necessárias  à  completa  execução  do  objeto  original  do  contrato,  à
otimização do cronograma de execução e à antecipação dos benefícios sociais e
econômicos decorrentes;
VI. demonstrar se na motivação do ato que autorizar o aditamento contratual que
extrapole  os  limites  legais  mencionados  na  alínea  ‘a’,  supra  –  que  as
consequências  da  outra  alternativa  (a  rescisão  contratual,  seguida  de  nova
licitação  e  contratação)  importam  sacrifício  insuportável  ao  interesse  público
primário  (interesse  coletivo)  a  ser  atendido  pela  obra  ou  serviço,  ou  seja,
gravíssimas a esse interesse, inclusive quanto à sua urgência e emergência;

Isto posto, em síntese, o Gestor apresentou em suas justificativas as seguintes
considerações (Ref.2604182-18/20):

Quanto  ao  atendimento  dos  pressupostos  estabelecidos  na  Decisão  TCU  N°
215/99 – Plenário:
[…]
III – Quanto a “decorrer de fatos supervenientes que impliquem em dificuldades
não previstas ou imprevisíveis por ocasião da contratação inicial”,  observam-se
que diversos fatores caracterizam os fatos intervenientes e as dificuldades não
previstas ou imprevisíveis por ocasião da contratação. Entre esses citam-se: as
dificuldades para liberação das jazidas de solos para execução da terraplenagem
e da Sub-base do pavimento – (“vide” Anexo: doc. N°. 02.1 - Ata Nº 02/2017, pág.1
e 14 de 14; doc. Nº. 2.2, - Ata Nº. 03/2017, pág. 1 e 14 de 14; doc. nº 02.3, pág.13
de 13 – Ata Nº. 02/2018; doc. 2.4, pág. 1, 2 e 3 de 3-correspondência Maia Melo /
SIT;  e doc.  Nº.  02.5,  pág.  1 de 1 -  Liberação da Jazida em Abril  de 2019);  o
aparecimento de rocha fraturada e solos orgânicos não detectada nas sondagens
feitas para o Projeto Básico – (“vide” Anexo: doc. N°. 03.1, pág. 1 e 9 de 36 –
Relatório  Técnico DOVAL);  as  greves  de trabalhadores  em abril  de 2018,  que
durou 19 dias (06/04 a 24/04/2018) e resultou em outros dias de impacto indireto
para o retorno da normalidade dos serviços – (“vide” Anexo: doc. N°. 04.1 - Ata Nº
10/2018, pág. 1 e 9 de 13); as paralizações dos caminhoneiros em maio de 2018,
que durou 10 dias (21 a 30 /05/2018) – (“vide”  Anexo:  doc.  N°.  05.1 -  Ata  Nº
14/2018, pág. 1 e 4 de 15); a necessidade de novos serviços a executar e da
elaboração  de  seus  respectivos  Projetos  Executivos,  tais  como  da  Iluminação
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Cênica, da Iluminação de segurança do tráfego aéreo e do para-raios do sistema
de proteção contra descargas atmosféricas e do remanejamento de interferências
(“vide” Anexo: doc. N°. 04.1 – Ata Nº.04 /16, pág. 1, 5 e 6 de 7; doc. N°. 04.2 - Ata
Nº  10/2018,  pág.  1,  2,  3  e  6  de  13);  a  necessidade  de  alteração  do  projeto
executivo  da  superestrutura  em relação  ao  projeto  básico  para  execução  das
aduelas do trecho estaiado (“vide” “As Built”, item 5.2.3 Lista Mestra dos Desenhos
do  Projeto);  a  necessidade  de  ser  adequado  o  Projeto  Básico  no  tocante  ao
sistema viário  da cidade face às inúmeras interferências não previstas-  (“vide”
Anexo: doc. N°. 06.1 - Ata Nº.40 /20, pág. 1 e 7 de 15).

As  alterações  no  projeto  acarretaram  modificações  e  acréscimo  de  insumos,
inclusão  de  novos  itens  e  ajustes  quantitativos  e  qualitativos  da  Planilha  de
Preços.

IV - Não ocorreu transfiguração do objeto originalmente contratado em outro de
natureza  e  propósito  diversos  pelas  alterações  demandadas  pelos  Projetos
Executivos.  O  objeto  principal,  a  Ponte,  foi  construída  sem  alteração  de
comprimento ou largura e o sistema viário demandou adaptações para melhor se
adequar  às  condições  locais,  porém  sem  excessos.  Alguns  serviços  novos
como foi o caso da Iluminação Cênica e o tratamento dado para integrar a
ponte  à  região  urbana  atravessada,  com  acréscimos  de  serviços  de
urbanização e paisagismo, concorreram em muito para o percentual superior
a  25,0%  de  serviços,  parcialmente  caracterizados  como  quantitativos
(12,39%) e qualitativos (24,81%); (grifo da Auditoria)

VI – A nova Ponte Ilhéus – Pontal é uma reivindicação da população de Ilhéus e de
quantos  trafegam  pela  BA-001  há  vários  anos  e  sua  conclusão  contribuiu
significativamente para desafogar o tráfego de veículos no centro da cidade. Há
vários anos a população vinha sofrendo sacrifícios enormes nos horários de pico,
quando  ocorriam  engarrafamentos  quilométricos  submetendo  os  usuários  de
veículos de passeio e de carga que transitam pela BA-001 à perda de várias horas
durante  o  dia  com  reflexos  em  toda  a  cidade.  Assim,  uma  nova  rescisão
contratual  significaria  uma  frustação  dos  anseios  da  sociedade  Ilheense  e  a
continuação desse sacrifício  insuportável  ao interesse coletivo.  A realização de
novo procedimento licitatório teria custos maiores do que o aditamento celebrado,
comprometeria o andamento de obras subsequentes e macularia os princípios da
eficiência e da economicidade.

O aditivo celebrado atende também o princípio da finalidade e satisfaz os três
subprincípios da razoabilidade: foi o meio adequado para a execução integral do
contrato, foi necessário em razão dos fatos supervenientes e foi proporcional em
sentido estrito, pois o contrato aditivado foi mais econômico do que a segunda
proposta apresentada na licitação.

As  considerações  do  Gestor  no  sentido de  caracterizar  as modificações promovidas
como decorrentes de fato superveniente não merecem prosperar. Não justifica considerar
como  serviços  supervenientes,  dentre  os  mais  relevantes  que  foram  apontados  pela
Superintendência, as dificuldades para liberação das jazidas de solos para execução da
terraplenagem e o aparecimento de rocha fraturada e solos orgânicos não detectados nas
sondagens feitas para o Projeto Básico.

Ainda  neste  sentido,  também não  justifica  como fator  superveniente  o  argumento  do
Gestor  de  que  “Alguns  serviços  novos  como  foi  o  caso  da  Iluminação  Cênica e  o
tratamento  dado  para  integrar  a  ponte  à  região  urbana  atravessada ,  com
acréscimos de serviços de urbanização e paisagismo, concorreram em muito para o

Ref.2639176-3

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
Y

N
JI

1M
T

M
W
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percentual superior a 25,0% de serviços, parcialmente caracterizados como quantitativos
(12,39%) e qualitativos (24,81%)”. 

O Relatório de  Auditoria apontou  que foram as modificações de projetos que
implicaram na compensação entre acréscimos e supressões de serviços  que
extrapolaram o limite de 25% previsto no art. 65, §1º, da Lei nº 8.666/1993 e que estes
não  foram  decorrentes  de  situações  imprevisíveis,  ou  previsíveis  de
consequências  incalculáveis,  como  tenta  justificar  o  Gestor.  Registre-se,
inclusive, o disposto no Acórdão TCU nº 34/2011 - Plenário: “32. Lembro, ainda, que o
limite  de  25% estabelecido  na  lei  8.666/1993  e  no  Decreto  2.745/1998  já  contempla
eventuais  modificações  de  projetos,  o  que  significa  que  eventuais  falhas  devem  ser
corrigidas dentro deste limite.”

4 CONCLUSÃO

Diante de todo o anteriormente exposto, os esclarecimentos trazidos pelos Gestores
não alteraram as  situações  tecnicamente  apontadas.  Desta  forma,  a  Auditoria
mantém  o  opinativo  anteriormente  exarado  (Ref.2499682),  assim  como  a
responsabilização dos agentes elencados na Matriz de Responsabilização (Ref.2558642).

Salvador, 11 de agosto de 2021.
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Sandra Bokor Ferreira Carneiro
Líder de Auditoria - Assinado em 12/08/2021

Pasquale Magnavita Netto
pasquale - Assinado em 12/08/2021

Marcos Tadeu Carneiro Lima
Gerente de Auditoria - Assinado em 12/08/2021

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: IYNJI1MTMW


